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    “[...] a formação moral do homem não deve começar pela melhoria dos costumes, mas pela conversão do modo de pensar e pela fundação de um caráter.”




    Immanuel Kant




    “O medo da opressão predispõe os homens à antecipação ou a buscar ajuda na associação, pois não há outra maneira de assegurar a vida e a liberdade.”




    Thomas Hobbes




    “[...] não tenho coragem de dizer muitas coisas de que estou persuadido, mas não direi coisa alguma de que não esteja convencido”.




    Immanuel Kant
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    APRESENTAÇÃO




    O livro tem o intuito de apresentar alguns elementos que perpassam a filosofia política do filósofo alemão Immanuel Kant, entre os quais se encontram o conceito de propriedade, o contrato, o estado de natureza e o estado civil, identificado como sociedade civil ou sociedade política. Por se tratar de um filósofo mais conhecido pela sua tentativa de impor limites ao conhecimento teórico, Kant não relegaria a segundo plano as reflexões mais fundamentais acerca do conhecimento prático para se pensar a organização coletiva com base numa estrutura racional do direito.




    Dado a formulação do estado de natureza como aquele que não oferece garantias de justiça, Kant aceita o ser racional como aquele capaz de adentrar numa sociedade para que as regras jurídicas sejam preservadas. Desse modo, preserva-se a propriedade e as relações harmoniosas entre indivíduos porque, para Kant, há a necessidade dessa liberdade do estado natural se converter em liberdade externa no âmbito político, de modo que a satisfação de interesses individuais não prevaleça diante do interesse público. Assim, a sociedade civil, além de garantir a propriedade e o direito, também engloba cidadãos que precisam ser conduzidos para uma melhor organização coletiva. Portanto, para tornar mais conhecida a filosofia política desse filósofo tão importante para a história do pensamento ocidental, este livro contribui para expandir um pouco mais a compreensão política e social do pensamento de Immanuel Kant.




    J.M.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A influência de Immanuel Kant para a história do pensamento filosófico é inquestionável. O filósofo revolucionou a teoria do conhecimento tradicional com a mais conhecida “revolução copernicana” quando mudou a posição de análise objeto-sujeito para sujeito-objeto. Com a introdução da moral como imperativo categórico, apresentou uma nova forma de conduta humana focando sua atenção na ausência de motivação na ação, tendo em vista a supremacia do dever pelo dever. Kant escreveu sobre o método pedagógico e sua influência e importância na educação humana. Foi ele, também, o grande pioneiro da disciplina de Geografia Física na grade curricular que, atualmente, é indispensável na maioria das faculdades de Geografia do mundo. Com seu opúsculo A Paz Perpétua, Kant argumentou a favor do maior bem humano que poderíamos conquistar na história da humanidade concernente às relações entre as nações: a paz permanente, a tão almejada paz desde tempos imemoráveis. Sobre como pacificar as relações entre os Estados, o filósofo abordou pontos que, até hoje, servem como grandes debates nas relações internacionais do mundo contemporâneo.




    Sua filosofia do direito não se apagou e nem foi deixada de lado diante do vasto campo a ser explorado no pensamento de Kant. O filósofo analisou o modo como pode ser estabelecido um ordenamento jurídico, definindo a distinção entre ética e moral, bem como suas relações com o direito. Tomou a doutrina dos costumes como moral, tratando o direito como parte desta, só se contrapondo à ética por possuir objetos diferentes de ação.




    A Doutrina do Direito kantiana constitui um dos maiores legados jurídicos, assim como também é reconhecida por ser possuidora da síntese de muitos dos pensamentos jurídicos do Período Clássico. Mesmo assim, a obra se faz original em muitos pontos. Um deles é o modo como Kant introduz sua concepção acerca do estado de natureza como direito privado. Outra é a sua famosa negação da distinção entre direito natural e direito social em favor da distinção entre direito natural e direito civil. A negação se dá por meio do argumento em que Kant afirma que, em qualquer comunidade, seja ela regida pelo direito ou não, terá ela conteúdo social. Mas, enquanto nesta não vigorar o direito positivo, ela nunca poderá ser uma sociedade civil.




    Nossa análise acerca da sociedade civil, em termos kantianos, começa com elementos encontrados pelo que o filósofo entende como estado de natureza. Em Kant, “o direito privado ou dos privados é o direito do estado de natureza, cujos instintos fundamentais são a propriedade e o contrato”.1 Para melhor compreensão da filosofia política de Kant, será necessário examinarmos primeiramente algumas etapas características do estado de natureza antes de delimitarmos em que consiste a formação da sociedade civil. Na primeira parte do texto Doutrina do Direito, o filósofo esclarece alguns pontos concernentes ao momento que precede a formação da sociedade civil, remetendo-se ao estado de natureza como direito privado. Tendo em vista esta anteposição, Kant desenvolve uma doutrina do direito que tem como pressuposto a possibilidade de uma legislação externa fornecida por meio de uma sociedade regulada por leis.




    Para melhor apresentar o homem no conjunto de uma sociedade, nos restringiremos somente à liberdade prática.




    Apesar de Kant apresentar o homem como parte de um panorama abrangente, seja na filosofia do conhecimento, seja na filosofia prática, nossa função principal será conduzir esse ser moral para o campo do direito. O homem não deixará aqui de exercer a função moral, mas não limitado somente à moral individual e autônoma. Aqui o homem será revestido de uma sociabilidade no grau mais elevado do convívio com os outros. Eis porque a hipótese concernente à origem da sociedade se faz importante: a moral individual é conduzida para uma alteridade dentro da comunidade. Logo, os principais questionamentos que aparecem são expressos pelas perguntas: Qual é a beleza moral do homem autônomo no estado de natureza, entendido como um estado ausente de leis? Até que ponto Kant renuncia a ideia de autonomia moral ao avançar para o direito?




    A análise e a interpretação textual da pesquisa é realizada por meio de algumas obras que compõem a filosofia prática de Kant, especialmente a obra Metafísica dos Costumes, dividida em duas partes intituladas, respectivamente, Doutrina do Direito e Doutrina da Virtude. Para desenvolver o tema em questão, é adotada uma estrutura metodológica que consiste em dividi-lo em três partes. A primeira é intitulada “O Estado de Natureza” e trata das características mais fundamentais do estado de natureza (direito privado), tomando como pressuposto político do pensamento kantiano as demais teorias do pensamento político moderno. A segunda é denominada “Direitos do Estado” e trata da fundação do Estado saindo do estado de natureza para ingressar na sociedade civil, tratando, simultaneamente, da noção de contrato. Neste capítulo, os títulos de propriedade são analisados mais detidamente, ganhando importância no que diz respeito ao conceito de posse. A posse será conduzida sendo abordadas suas características no direito privado até chegar à sociedade civil, com o advento do direito público. A terceira parte, que é designada “A Sociedade Civil como Constituinte Necessária do Estatuto de Direito”, trata da concepção de direito como um sistema que fornece garantias de organização coercitiva.




    Na primeira parte, sobre o estado de natureza, são examinados os elementos constituintes deste estado, principalmente, no que diz respeito à parte I da Doutrina do Direito (direito privado), destacando os aspectos essenciais que antecedem a formação da sociedade em seu estatuto civil. Em vista disso, é elaborada uma exposição da concepção kantiana do estado de natureza em dois passos: o primeiro diz respeito à concepção kantiana do direito privado, isto é, a ausência de normas jurídicas que regulem a vida dos indivíduos; o segundo é sobre o entendimento acerca da liberdade como direito inato, bem como a sua forma de liberdade adquirida pelo direito, entendida como liberdade externa. A partir deste estudo, podemos, finalmente, analisar e, com o advento do aparato jurídico da filosofia do direito de Kant, estabelecer as bases nas quais se apoiam as etapas da formação da sociedade civil.




    A segunda parte da pesquisa, sobre os direitos do Estado, examina, na parte II, que trata do direito público, a elaboração do estatuto civil e sua relevância ao fundar uma instituição humana (sociedade civil) na qual as leis têm a sua função coercitiva. Em vista disso, é adequado salientar a importância que os títulos de propriedade assumem ao promover a condução do conceito de posse do estado de natureza para uma sociedade em conformidade com uma constituição civil justa como tarefa indispensável para a formação da sociedade civil. Neste sentido, o exame da fundação de uma sociedade civil é analisado sob o ponto de vista do deslocamento do conceito de posse do direito privado (posse fenomênica) para o direito público (posse inteligível) tem como ponto principal o significado da aplicação do aparato jurídico de modo a fornecer as garantias necessárias para impedir que alguém viole os limites da liberdade do outro na tentativa de tomar como seu aquilo que não é.




    Por fim, na terceira parte, sobre a sociedade civil como constituinte necessária do estatuto de direito, é examinado o conceito de sociedade civil e sua importância para a formação política. Neste sentido, o desenvolvimento do trabalho tem em vista ressaltar pontos do pensamento político kantiano, remetendo-se ao conceito de sociedade civil como eixo principal e fundamental de desenvolvimento do direito, visto que é a partir de tal conceito que Kant estabelece as diferenças concernentes às leis que regem tanto o estado de natureza quanto o estado político, bem como postular garantias que somente são estabelecidas sob uma condição civil.




    




    

      

        1 BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. Trad. Marco Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p.18.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - O ESTADO DE NATUREZA




    Quando nos deparamos com a política no período moderno, a maior parte dos interesses de estudiosos e pesquisadores políticos é focada na origem da sociedade a partir da formação que a precede: o estado de natureza. Esse estado contém elementos fundamentais sobre o critério normativo que servem para subsidiar o surgimento de uma sociedade civil. Os filósofos políticos dos séculos XVII e XVIII compartilharam a elaboração do conceito de estado de natureza quase de modo unânime. Pensaram a política e os problemas da sua época partindo de um pressuposto fundamental, qual seja, a ausência total, ou quase total, de leis que regem uma determinada sociedade.




    Em Immanuel Kant, o estado de natureza se apresenta não como um fato, mas como uma ideia usada para avaliar a condição civilizada. Todavia, essa inexistência não implica a falta de significado e importância da formulação de sua teoria política do Estado, porém, o estado de natureza ideal é a forma de representação dos antecedentes que forma a sociedade civil. É um estado que não se abstém de sua condição social, mas isento de regras que possam garantir o desenvolvimento humano através do uso de sua liberdade.




    Nesse capítulo, veremos como Kant apresenta a condição racional se remetendo à formulação de princípios e leis, partindo de um estado no qual se encontra carente de normas, mostrando, desse modo, que direitos existem como prova de que o homem não somente se caracteriza como um ser racional, mas, sobretudo, como um ser livre.




    1.1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS




    O estado de natureza é uma noção tomada, muitas vezes, para determinar o processo de formação do estatuto de direito em uma dada sociedade, embora cada teórico político tenha concebido as determinações sobre o estado de natureza de maneira diferente. Em alguns autores, vemos o estado de natureza como sendo aquele estado que contém indivíduos dotados de liberdade e igualdade2, enquanto que, para outros, tal estado não se apresenta desta forma. Há autores que apresentam a justiça como parte inerente do estado de natureza, ao passo que, para outros, não há existência nem de justiça, nem de injustiça3.




    O estado de natureza, ou estado natural, é o estado que precede à constituição da sociedade civil. Os autores contratualistas consideram o estado de natureza como possuidor de uma determinada relevância no contexto político moderno. Alguns desses autores contratualistas, apesar de descreverem um estado de natureza que antecede à formação do contexto político, dado por uma sociedade regulada juridicamente, também admitem que ele possa nunca ter vindo a existir. No entanto, a importância de tê-lo abordado é imprescindível para se fazer entender essa construção jurídica da sociedade.




    Em outros momentos, o estado de natureza é visto como a ausência de sociedade. Portanto, é preciso compreender, antes de tudo, que o que difere a sociedade humana das sociedades formadas por outras criaturas é a necessidade de regras para que haja organização dos interesses. O homem não deve ser guiado pelo instinto. Nas palavras de Kant: “Tendo dado ao homem a razão e a liberdade da vontade que nela se funda, a natureza forneceu um claro indício de seu propósito quanto à maneira de dotá-lo”.4 A cultura faz com que o homem se emancipe dos outros animais. Para Kant, o ser humano, sendo dotado de razão, tem a capacidade de conduzir os conflitos sociais em prol de uma harmonia coletiva. Pois, até a mais bela ordem social como toda cultura e toda arte que a humanidade oferece são frutos do conflito humano.5 Desse modo, por meio do uso de sua razão, o ser humano é obrigado a se disciplinar, para tornar-se livre.




    1.2. TEORIAS QUE ANTECEDEM A SOCIEDADE CIVIL




    Muitos pontos são questionados sobre o que, de fato, é o principal pressuposto para a formação da sociedade civil. Se a segurança, a preservação da vida, a garantia de propriedade, etc. Contudo, o ser humano permanece sob o domínio de sua vontade particular, satisfazendo seus próprios prazeres e, dessa forma, causando malefícios aos outros. Por isso, parte das teorias sobre a instauração de instituições políticas foi realizada a fim de garantir os direitos e deveres de cada cidadão, fazendo com que os estudos do direito fossem aprimorados com o passar do tempo, em detrimento da necessidade de uma melhor organização coletiva.




    Para Thomas Hobbes, o estado de natureza é qualquer situação em que não exista um governo que estabeleça a ordem6. O fato de todos os seres humanos serem iguais no seu egoísmo faz com que a ação de um seja limitada pela força do outro. “O homem é o lobo do homem”. Para que todos não acabem se matando e tenham segurança, é necessário um Estado, uma instituição de poder comum. Desse modo, os homens precisariam abandonar o estado de natureza, renunciando o direito a todas as coisas, isto é, renunciar o seu próprio direito privado de julgamento sobre o que garante sua preservação. Aqui, o direito natural é o direito de cada um usar o seu poder para se autopreservar e satisfazer os seus desejos. O estado de natureza é sempre um estado de guerra iminente: mesmo que não haja batalha, ela está latente, podendo ocorrer a qualquer momento e sem causa aparente. Preocupados em se defender ou atacar, todos os seres humanos se tornam incapazes de gerar riquezas. De acordo com Hobbes, a origem das sociedades amplas e duradouras não foi a boa vontade de uns para com os outros, mas o medo recíproco. Portanto, tal “medo da opressão predispõe os homens à antecipação ou a buscar ajuda na associação, pois não há outra maneira de assegurar a vida e a liberdade”.7 Em Kant, é da guerra que advêm os problemas não resolvidos entre os povos civilizados. “Devemos confessar: os maiores males que pesam sobre os povos civilizados derivam da guerra, e não tanto daquela em curso ou da passada, mas dos preparativos incessantes e sempre crescentes para a próxima”.8




    Em John Locke, o estado natural não é visto apenas como uma construção teórica, porém, um estado que existiu e continua existindo. Locke entendia que no estado de natureza as pessoas eram submetidas à Lei da Natureza, o que era possível porque elas eram dotadas de razão. Nesta Lei da Natureza, cada indivíduo poderia fazer o papel de juiz e aplicar a pena que considerasse justa ao infrator. Para Locke, através da punição do infrator, o homem legalmente pode ferir outro homem.




    Assim, no estado de natureza, um homem adquire um poder sobre o outro; mas não um poder absoluto ou arbitrário para tratar um criminoso segundo as exaltações apaixonadas ou a extravagância ilimitada de sua própria vontade quando está em seu poder; mas apenas para infringir-lhe, na medida em que a tranquilidade e a consciência o exigem, a pena proporcional a sua transgressão, que seja bastante para assegurar a reparação e a prevenção. 9




    Esta arbitrariedade individual é um dos principais motivos das pessoas buscarem entrar num Estado civil. De acordo com o direito natural, o ser humano tem direito sobre sua vida, sua liberdade e seus bens. Desse modo, Locke postula que, para assegurar esses bens e para fazer respeitar o direito natural, cada um tem o direito de executar a lei da natureza, isto é, que cada um esteja habilitado a punir aquele que a transgride.10 Contudo, tanto para Locke quanto para Hobbes, o estado de natureza não se faz suficiente, pois, na medida em que o estado de natureza se apresenta como ideal para seres racionais, deve-se considerar que, nem sempre, o homem faz uso de sua racionalidade. Portanto, como não há nenhum poder superior no estado de natureza, de modo a regular os indivíduos em suas ações recíprocas, torna-se, cada um, juiz em causa própria.11




    É importante ressaltar que, para Locke, um “estado de liberdade” não pode se confundir com um estado de “permissividade”, pois aqui tal estado é regido por um direito natural que é imposto a todos. Assim, “ninguém deve lesar o outro em sua vida, sua saúde, sua liberdade ou seus bens; todos os homens são obra de um único Criador todo-poderoso e infinitamente sábio”.12




    Tendo em vista que o poder executivo é atribuído a cada um no estado de natureza, não seria razoável, apregoa Locke, que os homens fossem juízes em sua causa própria, “pois a auto-estima os tornará parciais em relação a si e a seus amigos: e por outro lado, que a sua má natureza, a paixão e a vingança os levem longe demais ao punir os outros; e nesse caso só advirá a confusão e a desordem”.13 Seguindo esse raciocínio, Locke ainda acrescenta:




    [...] asseguro tranquilamente que o governo civil é a solução adequada para as inconveniências do estado de natureza, que devem certamente ser grandes quando os homens podem ser juízes em causa própria, pois é fácil imaginar que um homem tão injusto a ponto de lesar o irmão dificilmente será justo para condenar a si mesmo pela mesma ofensa.14




    Segundo Locke, não é toda convenção que põe fim ao estado de natureza entre os homens, mas apenas aquela pela qual todos se obrigam juntos e mutuamente a formar uma comunidade única e constituir um único corpo político.15




    Sair da condição natural é a garantia que a humanidade encontra de manter algo. Essa saída do estado de natureza significa sair do mundo das possibilidades e entrar no mundo da efetividade, permitindo que, aquilo que era provisório, torne-se permanente e duradouro. Por isso, Kant defende a importância de se tomar leis sociais, convertendo- se assim em leis civis, para que, desse modo, o homem possa usufruir de garantias que não são oferecidas no estado de natureza.




    A falta de um ordenamento por meio do direito permite que o estado de natureza fique à mercê da guerra ou da ameaça de guerra constante. Foi tal pensamento que levou Hobbes à tese de que, no estado de natureza, tudo tende facilmente a se converter em um estado de guerra, pois a sociedade natural, segundo Hobbes, não está sujeita a um Soberano efetivo que a limite e que se imponha e que, desse modo, garanta a segurança necessária para se evitar a guerra. Enquanto para Kant um estado de guerra pode sobreviver mesmo durante a paz pela simples ameaça desta vir a ocorrer, isto é, de sua ameaça constante, em Hobbes um estado de guerra consiste “não somente na batalha, ou no ato de lutar (...), mas na conhecida disposição para tal, durante todo o tempo em que não há garantia do contrário”.16 Dessa forma, Hobbes atenta para o fato de como a existência de um Soberano poderia evitar a insegurança de ser acometida pela guerra e apela para uma mudança na vida em sociedade civil. Para Hobbes, um estado de natureza implica necessariamente num estado de guerra.




    Ricardo Terra, quando trata acerca do estado de natureza, cita:




    O estado de natureza não é mais visto como uma situação de simplicidade e igualdade e sequer como estado de paz. O estado de paz entre os homens que vivem juntos não é um estado de natureza (status moralis), é antes um estado de guerra; ainda que nem sempre haja uma irrupção das hostilidades, há uma contínua ameaça.17




    Portanto, o estado de natureza deixa de ser representado como um estado de simplicidade e igualdade e se converte em um estado no qual as questões concernentes à segurança, à vivência livre e à preservação da vida se tornam passíveis de ameaças. Os homens não estão sujeitos às regras de justiça, mas seguem os instintos que, muitas vezes, caminham em direção às suas próprias conveniências.




    1.3. CONCEPÇÃO KANTIANA DE ESTADO DE NATUREZA




    Kant admite que “o estado de natureza não necessita, simplesmente por ser natural, de ser um estado de injustiça (iniustus)”, acrescentando que “ainda persistiria sendo um estado destituído de justiça (status iustitia vacuus), no qual, quando os direitos estão em disputa, não haveria juiz competente para proferir uma sentença detentora de força jurídica”.18 Portanto, o que se deve pensar é que o estado de natureza como ideia da razão serve para conduzir, de modo racional, o homem a sair desse estado em busca de uma legislação jurídica. Pois, na ausência de normas jurídicas, tal como cita Kant, “se falta jurisprudência, a ciência do justo é tão-somente a simples ciência do Direito. Convém, para esta, o conhecimento sistemático do direito natural, por mais que daí deva- se tomar os princípios imutáveis de toda legislação positiva”.19




    Kant ao tratar do estado de natureza é fortemente influenciado por Rousseau20. O estado de natureza é mais do que um estado ausente de leis, é um estado em que habita o homem natural rousseauniano, um estado no qual as qualidades pessoais do homem são exaltadas no ápice de suas ações isentas de qualquer coerção. Entendemos o estado de natureza como sendo aquele estado privado de normas, privação esta que conduziu a visão hobbesiana à tese de que o homem vivia em “guerra de todos contra todos”. Porém, como já mencionamos, não há existência real do estado de natureza para Kant, pois “o estado de natureza é um Richtmaass, um ‘ideal’ que permite avaliar o estado civilizado”,21 estado que se faz fundamental ao homem para o progresso moral.
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